
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.126.330 - DF (2017/0155485-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SILVELY MYRIAM CARRASCO RAGNI 
AGRAVADO  : SERGIO MARQUES PINTO 
AGRAVADO  : SERGIO SANTO SERAFINI 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. FORO DO DOMICÍLIO DO BENEFICIÁRIO. 
POSSIBILIDADE. RELAÇÃO NOMINAL E AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA DOS ASSOCIADOS. DESNECESSIDADE.
1. Para a impetração de mandado de segurança coletivo por entidade 
associativa não há obrigatoriedade de apresentação da lista dos filiados 
nem da autorização expressa deles, exigências aplicáveis somente às 
ações submetidas ao rito ordinário.
2. O art. 2º-A da Lei n. 9.494/1997 não se aplica ao mandado de 
segurança coletivo.
3. "A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida 
em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do 
beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão 
circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos 
do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão 
do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo [...] 
Finalmente, a impetrante ressalta que a Lei n. 11.323/05, que 
acrescentou o art. 475-P ao CPC/73, (...) franqueou ao vencedor optar, 
para o pedido de cumprimento de sentença, 'pelo juízo do local onde se 
encontram bens sujeitos à expropriação ou pelo do atual domicílio do 
executado' (art. 475-P, parágrafo único, do CPC)" (REsp 1243887/PR, 
repetitivo, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 
12/12/2011).
4. Hipótese em que o recurso fazendário encontra óbice na Súmula 83 
do STJ, porquanto o fato de algum exequente não constar da relação de 
filiados apresentada pela FENACEF no mandamus coletivo ou não ser 
aposentado ou pensionista na data da impetração do mandado de 
segurança ou de sua sentença não é óbice para a execução individual do 
título executivo.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 04 de setembro de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.126.330 - DF (2017/0155485-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão que, ao conhecer do agravo, porque inexistente violação do art. 535 do CPC/1973 
e com apoio na Súmula 83 do STJ, conheceu em parte e negou provimento a recurso especial em 
que se discute a necessidade da relação nominal dos associados em ação coletiva ajuizada por 
entidade associativa (FENACEF), na qualidade de substituta processual, bem como o alcance 
territorial da sentença judicial correlata.

A agravante aduz em síntese (e-STJ fls. 399/401):

Note-se que a substituição processual decorrente do mandado de segurança 
coletivo impetrado por associação é substancialmente diversa substituição 
efetivada por sindicato. A substituição pela associação decorre da filiação, já a 
substituição processual pelos sindicatos decorre da simples inserção do 
beneficiário na categoria profissional representada pelo sindicado, seja 
sindicalizado ou não (v. art. 8o, III, Constituição).
A necessidade de os substituídos serem associados à associação impetrante 
decorre da própria Constituição.
[...]
Uma exceção à necessidade de os substituídos serem associados é prevista em 
relação às associações constituídas para a defesa do consumidor (v. art. 81, § 
único, III, c/c art. 82, IV, c/c art. 103, III, todos do CDC), o que definitivamente 
não é o caso dos autos.
Portanto, eventual filiação posterior à impetração do mandado de segurança 
coletivo por associação (salvo as exceções já informadas) não gera 
absolutamente efeito algum em relação aos filiados retardatários, sob pena de 
simples fraude processual e violação ao juízo natural.
Sendo assim, a argumentação acórdão regional, endossada pelo Eminente 
Ministro-Relator, de que o art. 2°-A da Lei n° 9.494, de 1997, não se aplica à 
hipótese, por ter sido o mandado de segurança impetrado em data anterior a sua 
vigência, simplesmente não se aplica ao caso, pois a questão não é de mero 
fornecimento de relação individualizada dos associados, mas sim de alcance da 
substituição processual, que não abrange não filiados ou filiados após a data da 
impetração da demanda.

Defende, ainda, a restrição territorial da sentença coletiva, nos termos do 
art. 2º-A, da Lei n. 9.494/1997.

Sem impugnação (e-STJ fl. 408).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.126.330 - DF (2017/0155485-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).

Considerado isso, tem-se que a Federação Nacional das Associações de 
Aposentados e Pensionistas da Caixa Econômica Federal (FENACEF) impetrou o Mandado de 
Segurança coletivo n. 96.0015299-3, cuja ordem foi parcialmente concedida, para excluir a 
incidência do imposto de renda sobre o resgate de poupança de previdência complementar da 
Fundação dos Economiários Federais (FUNCEF), relativamente às contribuições realizadas de 
01/01/1989 a 31/12/1995.

O art. 5º, XXI, da Constituição Federal estabelece que "as entidades 
associativas, quando  expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente".

A respeito, após o reconhecimento da repercussão geral no RE 
573.232/SC, o Supremo Tribunal Federal definiu as seguintes teses: 

I – A previsão estatutária genérica não é suficiente para legitimar a 
atuação, em juízo, de associações na defesa de direitos dos filiados, sendo indispensável 
autorização expressa, ainda que deliberada em assembléia, nos termos do art. 5º, XXI, da 
Constituição Federal; 

II – As balizas subjetivas do título judicial formalizado em ação proposta 
por associação são definidas pela representação no processo de conhecimento, limitada a 
execução aos associados apontados na inicial.

Eis a ementa do julgado:

REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE. 
O disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Carta da República encerra representação 
específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da associação a 
revelar a defesa dos interesses dos associados. 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS.
As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por 
associação, é definida pela representação no processo de conhecimento, 
presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial.
(RE 573232, Rel. p/ acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado 
em 14/05/2014, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-182)

Cumpre anotar que, no RE 612.043/PR, também na sistemática dos 
recursos repetitivos, o Supremo Tribunal Federal sedimentou o entendimento de que "a eficácia 
subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por 
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associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes 
no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da 
propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de 
conhecimento". Esta a ementa desse precedente vinculativo:

EXECUÇÃO – AÇÃO COLETIVA – RITO ORDINÁRIO – ASSOCIAÇÃO – 
BENEFICIÁRIOS.
Beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por associação, são 
aqueles que, residentes na área compreendida na jurisdição do órgão julgador, 
detinham, antes do ajuizamento, a condição de filiados e constaram da lista 
apresentada com a peça inicial.
(RE 612043, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
10/05/2017, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-229).

Não obstante, o art. 5º, LXX, "b", da Constituição dispõe que "o mandado 
de segurança coletivo pode ser impetrado por organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados".

Havendo expressa autorização constitucional, o Supremo Tribunal firmou 
o entendimento, sedimentado na Súmula 629 daquela Corte, segundo o qual "a impetração de 
mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos associados independe da 
autorização destes".

Nesse cenário, observa-se não se aplicar ao mandado de segurança 
coletivo a exigência contida no parágrafo único do art. 2º-A da Lei n. 9.494/1997 ("nas ações 
coletivas propostas contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas 
autarquias e fundações, a petição inicial deverá obrigatoriamente estar instruída com a ata da 
assembléia da entidade associativa que a autorizou, acompanhada da relação nominal dos seus 
associados e indicação dos respectivos endereços").

Nesse sentido: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO CONTRA ATO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 
ASSOCIAÇÃO CIVIL. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. OBJETO DA AÇÃO. 
ACÓRDÃO 845/2012. ATO DE EFEITOS CONCRETOS. CABIMENTO DO 
WRIT. ALTERAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DE CARGO PÚBLICO POR MEIO 
DE RESOLUÇÃO. INOCORRÊNCIA. SEGURANÇA DENEGADA. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a impetração de mandado de 
segurança coletivo por associação em favor dos associados independe da 
autorização destes. Súmula 629/STF. 
2. Cabe mandado de segurança contra acórdão do Tribunal de Contas que, como 
ato concreto, aprecia requerimento de alteração de resolução normativa. 
3. Não extrapola dos limites de seu poder regulamentar ato do Tribunal de 
Contas da União que atribui ao cargo de técnico de controle externo, área de 
controle externo, atividades de natureza administrativa.
4. Segurança denegada.
(MS 31336, Rel. Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 28/03/2017, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-097)

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 
PROCURADORES DO TRABALHO. COMPOSIÇÃO DOS TRIBUNAIS 
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REGIONAIS DO TRABALHO EM DECORRÊNCIA DA EXTINÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO CLASSISTA NA JUSTIÇA LABORAL. EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 24/99. VAGAS DESTINADAS A ADVOGADOS E 
MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. CRITÉRIO DE 
PROPORCIONALIDADE. 
1 - Legitimidade do Presidente da República para figurar no polo passivo do writ, 
tendo em vista ser ele o destinatário da lista tríplice prevista no § 2º do art. 111 
da Constituição Federal, visando ao provimento dos cargos em questão. 
Precedente: MS nº 21.632, rel. Min. Sepúlveda Pertence. 
2 - Não aplicação, ao mandado de segurança coletivo, da exigência inscrita no 
art. 2º-A da Lei nº 9.494/97, de instrução da petição inicial com a relação nominal 
dos associados da impetrante e da indicação dos seus respectivos endereços. 
Requisito que não se aplica à hipótese do inciso LXX do art. 5º da Constituição. 
Precedentes: MS nº 21.514, rel. Min. Marco Aurélio, e RE nº 141.733, rel. Min. 
Ilmar Galvão.
[...]
Segurança denegada.
(MS 23769, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 03/04/2002, DJ 
30-04-2004).

Nessa linha, o fato de algum exequente não constar da relação de 
filiados apresentada pela FENACEF no mandamus coletivo ou não ser aposentado ou 
pensionista na data da impetração do mandado de segurança ou de sua sentença não é óbice 
para a execução individual do título executivo.

A respeito, pelo STF:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – TÍTULO JUDICIAL CONSUBSTANCIADOR 
DE SENTENÇA COLETIVA – EFETIVAÇÃO EXECUTÓRIA INDIVIDUAL – 
POSSIBILIDADE JURÍDICA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. 
POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA 
EM PROCESSO COLETIVO. 
- O fato de tratar-se de mandado de segurança coletivo não representa 
obstáculo para que o interessado, favorecido pela sentença mandamental 
coletiva, promova, ele próprio, desde que integrante do grupo ou categoria 
processualmente substituídos pela parte impetrante, a execução individual desse 
mesmo julgado. Doutrina. Precedentes.
(RE 648621 AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 
19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-051)

Importante acrescer o entendimento da Corte Especial deste Tribunal 
Superior, firmado em recurso repetitivo, segundo o qual "a liquidação e a execução individual de 
sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do 
beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes 
geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para 
tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo" 
(REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUÍS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/10/2011, DJe 12/12/2011).

Nesse julgado, a propósito, ressaltou-se expressamente: "é importante 
ressaltar que a Lei n. 11.323/05, que acrescentou o art. 475-P ao CPC, no desiderato de 
facilitação e incremento de efetividade do processo de execução, franqueou ao vencedor optar, 
para o pedido de cumprimento de sentença, 'pelo juízo do local onde se encontram bens sujeitos à 
expropriação ou pelo do atual domicílio do executado' (art. 475-P, parágrafo único, do CPC)".

Documento: 1747739 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2018 Página  6 de 4



 
 

 

Sobre a matéria, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO (INDIVIDUAL) DE TÍTULO JUDICIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. LEGITIMIDADE. SÚMULA 83 DO 
STJ.
1. Conforme o Supremo Tribunal Federal, a lista dos filiados e a autorização 
expressa deles somente são necessárias para ajuizamento de ação ordinária 
quando a associação atua como representante dos filiados (art. 5º, XXI, da CF). 
(RE n. 573.232/SC, em repercussão geral, e Súmula 629 do STF).
2. No julgamento do REsp n. 1.243.887/PR, representativo de controvérsia, a 
Corte Especial do STJ reconheceu que a execução individual de sentença 
genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro no qual haja 
sido proferida a sentença coletiva ou no do domicílio do beneficiário, porquanto 
os efeitos e a eficácia do aludido julgado não estão circunscritos a lindes 
geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido.
3. Hipótese em que o fato de algum exequente não constar das relações de 
filiados apresentadas pela Fenacef ou de não ser aposentado ou pensionista na 
data da impetração do mandado de segurança coletivo ou de sua sentença não é 
óbice para a propositura de execução individual do título executivo.
4. Aplicação da Súmula 83 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 993.662/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 27/10/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. FORO COMPETENTE. ALCANCE 
OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. 
LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
1.243.887/PR, processado sob o regime do art. 543-C do Código de Processo 
Civil, analisando a questão da competência territorial para julgar a execução 
individual do título judicial em ação civil pública, decidiu que a liquidação e a 
execução individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode 
ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a 
eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido (Relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe de 12.12.2011).
2. Seguindo aquela orientação, os efeitos da sentença proferida em mandado de 
segurança coletivo impetrado pela Federação Nacional das Associações de 
Aposentados e Pensionistas da Caixa Econômica Federal - Fenacef não estão 
limitados a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi 
decidido.
3. Esse é o entendimento pacífico das Turmas da Primeira Seção, de que são 
exemplos os seguintes julgados: AgRg no AREsp nº 302.062/DF, Relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 19.05.2014 e AgRg no AREsp nº 
322.064, DF, Relator Ministro Humberto Martins, DJe 14.06.2013.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 471.288/DF, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA 
FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 17/03/2015, DJe 24/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. LIMITAÇÃO 
DOS EFEITOS DA COISA JULGADA AO TERRITÓRIO SOBRE JURISDIÇÃO 
DO ÓRGÃO JULGADOR. IMPROPRIEDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
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RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.243.887/PR. EXTENSÃO DOS 
EFEITOS. NÃO FILIADOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RETORNO DOS 
AUTOS.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.243.887/PR, relatoria do 
Min. Luis Felipe Salomão, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC), reconheceu que "os efeitos e a eficácia da sentença não estão 
circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que 
foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a 
qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo".
2. Proposta a ação coletiva pela FENACEF - Federação Nacional das 
Associações de Aposentados e Pensionistas da Caixa Econômica Federal, estão 
legitimados a executar o julgado a totalidade dos integrantes da categoria ou 
grupo interessado e titular do direito, ainda que não filiados à entidade que 
atuou no polo ativo do mandamus.
3. Necessidade de retorno dos autos às instâncias ordinárias para verificar os 
limites objetivos do que foi decidido no writ coletivo, bem como promover a 
adequada análise dos temas suscitados nos embargos à execução, sob pena de 
supressão de instância e violação do princípio da ampla defesa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 322.064/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 14/06/2013)

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, no 
caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não  deve ser 
aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0155485-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.126.330 / 
DF

Números Origem:  00171583920104013400  00424511120104013400  42411120104013400  
424511120104013400  9600152993

PAUTA: 04/09/2018 JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SILVELY MYRIAM CARRASCO RAGNI 
AGRAVADO  : SERGIO MARQUES PINTO 
AGRAVADO  : SERGIO SANTO SERAFINI 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SILVELY MYRIAM CARRASCO RAGNI 
AGRAVADO  : SERGIO MARQUES PINTO 
AGRAVADO  : SERGIO SANTO SERAFINI 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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